
 

 

 
 

REUNIÃO DE CÂMARA DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

 

RESUMO DE DELIBERAÇÕES 

 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado um Voto de Pesar pelo falecimento de Maria 

de Lurdes de Jesus Ribeiro Pêgo Ferreira, Licenciada em Geografia e Planeamento Regional. 

No ano de 1998 ingressou na Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, e em 2007, 

nomeada responsável e coordenadora da equipa interna nacional que desenvolveu e 

implementou o Plano para a comemoração do Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades 

para Todos (AEIOT). 

Ao longo do seu percurso, promoveu, e fez parte das equipas, que construíram e 

implementaram Planos Municipais para a Igualdade, em diversos municípios portugueses, 

entre outras colaborações e formações nestas áreas e, desde 2015, a convite da Comissão 

para a Cidadania e a Igualdade, foi perita na avaliação de Projetos Transnacionais no âmbito 

do Programa EEEGrants (países do Espaço Económico Europeu).  

Foi Conselheira Local para a Igualdade da Amadora, desde 2016, deputada municipal eleita 

pelo Partido Socialista, participou, ativamente, no movimento associativo local, 

nomeadamente como Dirigente na Associação Feixe Luminoso, na Associação Estrelas 

Alentejanas da Damaia e Presidente do Conselho Fiscal do Damaia Ginásio Clube, bem 

como, abraçou, na condição de voluntária, o projeto do Banco Municipal de Voluntariado. 

Todos os que partilharam o seu caminho destacaram o seu sentimento profundo pela 

Amadora. – Voto de Pesar. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a não aceitação da transferência de competências 

do Estado para o Município da Amadora no âmbito da Ação Social e prevista no Decreto-Lei 

n.º 55/2020, de 12 de agosto, até ao prazo legalmente definido, para a sua efetivação, bem 

como submeteu nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação, a presente proposta à Assembleia Municipal para 

os efeitos e cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 55/2020, de 

12 de agosto. – Transferência de Competências – Não Aceitação. 

 



 

 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora, foi aprovado a calendarização das reuniões ordinárias 

para o ano 2022. – Calendarização das Reuniões Ordinárias para o Ano de 2022. 

 

A Câmara Municipal da Amadora deliberou submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo do 

nº 2 do artigo 16º da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, para autorização da isenção excecional 

e temporária em 70% do valor das taxas de instalação das esplanadas fechadas durante o 

ano de 2022. - Taxas de Instalação das Esplanadas Fechadas Durante o Ano de 2022. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a atribuição do suplemento de penosidade e 

insalubridade aos trabalhadores que ocupam ou venham a ocupar postos de trabalho com os 

conteúdos funcionais previstos no Mapa de Pessoal de 2021 dos SIMAS, que preenchem os 

requisitos para o efeito, e nos termos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de 

dezembro, com efeitos a 01.01.2021. 

Foi ainda aprovado que e atendendo ao Decreto-Lei n.º 93/2021, de 9 de novembro, que veio 

consagrar o suplemento de penosidade e insalubridade nos mesmos moldes, que o mesmo 

seja igualmente atribuído aos trabalhadores que ocupem ou venham a ocupar os postos de 

trabalho a que correspondem os conteúdos funcionais a que haja lugar ao aludido suplemento 

e como tal previstos no Mapa de Pessoal de 2022, durante o ano de 2022, com efeitos a 

01.01.2022. – SIMAS - Suplemento de Penosidade e Insalubridade. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou os atos do Conselho de Administração dos SIMAS 

de Oeiras e Amadora, e nos exatos termos da sua Proposta de Deliberação n. º 365-

SIMAS/2021, de 29 de novembro de 2021. – SIMAS – Atos do Conselho de Administração. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado o novo Tarifário para 2022, nos exatos 

termos da PD n.º 369-SIMAS/2021 dos SIMAS, e referente à Tarifa Especial, Tarifário Social, 

Estado, Genérico e Familiar. 

Foi deliberado que o financiamento da Tarifa Social da Água e Famílias Numerosas, seja 

suportado pelo orçamento dos SIMAS na exata medida da diferença que resultar do tarifário 

genérico em vigor aplicável. 

Por último, foi deliberado que os tarifários supramencionados apenas produzam efeitos a 

partir do primeiro dia do mês seguinte ao da respetiva publicação, ex vi do artigo 11º-B do 

Decreto-Lei n.º 194/2009 de 20 de agosto. – SIMAS - Tarifário para 2022. 

 



 

 

 

A Câmara Municipal da Amadora deliberou submeter a discussão pública, ao abrigo dos n.ºs 

2 e 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, e na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 112.º do Código do Procedimento Administrativo, ambos na sua atual redação, o pedido 

de alteração do licenciamento relativo à operação de loteamento titulada pelo Alvará de 

Loteamento n.º 07/01, requerida por Vesuviana, S.A., mantendo-se os parâmetros aprovados 

no supramencionado alvará de loteamento e respetivos aditamentos. -  Alteração ao Alvará 

de Loteamento - Discussão Pública. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado o início do procedimento com vista à criação 

do Regulamento Municipal do Programa Municipal de Programa de Apoio à Reabilitação para 

Arrendamento Habitacional – “PARAH ARRENDAR”, de acordo com o disposto no n.º 1 do 

artigo 98.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, na sua atual redação. – 

Inicio de Procedimento. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 

entre o Município da Amadora e a Associação de Moradores do Alto da Cova da Moura 

(AMBACM), no âmbito da formação de pessoas e desenvolvimento de atividades na área da 

manutenção da limpeza pública e conservação de calçadas e pavimentos, com vista à sua 

inserção na comunidade a nível pessoal e profissional. – Protocolo de Colaboração. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado a minuta de Protocolo a celebrar com a 

Associação de Intervenção Comunitária Crescer, bem como a atribuição da comparticipação 

financeira, cujo objetivo do mencionado instrumento jurídico é a prestação de serviços de 

âmbito social, nomeadamente a partir da dinamização de uma equipa Técnica de Rua, na 

freguesia das Águas Livres, vocacionada para uma intervenção de proximidade, assente 

numa filosofia de Redução de Risco e Minimização de Danos, junto de Pessoas em Situação 

de Sem Abrigo com consumo de substâncias psicoativas, com vista à melhoria das suas 

condições de vida e à sua inclusão social. – Protocolo. 

 

No âmbito do Regulamento Municipal do Fundo de Coesão Social, foi pela Câmara Municipal 

da Amadora aprovado um apoio económico no valor de 180,90 €, a um munícipe com 

comprovada insuficiência económica para a aquisição de óculos. - Regulamento Municipal 

do Fundo de Coesão Social. 

 



 

 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora e no âmbito do Regulamento Municipal do Fundo de 

Coesão Social, foi aprovado um apoio económico no valor de 234,00 €, a um munícipe com 

comprovada insuficiência económica para a aquisição de óculos. - Regulamento Municipal 

do Fundo de Coesão Social. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou a sanção disciplinar de despedimento a um 

trabalhador, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 181.º, do artigo 187.º e da alínea g), n.º 

3 do artigo 297.º todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, atendendo que violou 

os deveres de zelo e assiduidade. – Procedimento Disciplinar. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado o adiamento do prazo de execução do 

projeto do Agrupamentos de Escolas José Cardoso Pires, bem como, o montante da 

comparticipação financeira no âmbito do Programa de Apoio aos Projetos Socioeducativos do 

Município da Amadora para o Ano Letivo 2021/2022, no valor de € 78.235,19. 

Foi ainda aprovado, ao abrigo do artigo 16º do Regulamento do PAPSE, como critério elegível 

para o Eixo III, o critério aplicado para o Eixo II de Intervenção. - Programa de Apoio aos 

Projetos Socioeducativos do Município da Amadora. 

 

A Câmara Municipal da Amadora aprovou, nos termos e ao abrigo da alínea u) do nº 1 do 

artigo 33º do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redação, a 

descentralização da 1ª tranche da verba para os parceiros, no montante total de € 162.720,36 

decorrente do Protocolo de Colaboração celebrado no âmbito do Programa de Atividades de 

Enriquecimento Curricular (AEC). – Programa de Atividades de Enriquecimento 

Curricular. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi aprovado o Contrato de Arrendamento a celebrar entre 

o Município da Amadora e a Associação Sopro dos Sonhos, para permitir que esta associação 

desenvolva as suas atividades na área da 1.ª Infância, no espaço a arrendar. – Contrato de 

Arrendamento. 

 

A Câmara Municipal da Amadora deliberou submeter a presente proposta à Assembleia 

Municipal, para os efeitos do previsto no artigo 6º da Portaria n.º 605-B/21 de 15 de novembro 

de 2021 e na alínea c) do nº. 1, do artigo 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), 

relativamente à autorização para a atualização extraordinária dos preços unitários homem/ 



 

 

 

hora, e, consequente preço mensal da prestação de serviços regulares de higiene e limpeza 

das instalações municipais, bem como para assunção dos respetivos compromissos 

plurianuais, relativos ao ano de 2022, no montante total de € 35.542,87 acrescido de IVA. - 

Prestação de Serviços Regulares de Higiene e Limpeza das Instalações Municipais. 

 

Pela Câmara Municipal da Amadora foi deliberado solicitar à Assembleia Municipal da 

Amadora autorização para a abertura de um procedimento para a prestação de serviços de 

higiene e limpeza em diversas instalações municipais, para um período máximo de três anos 

(36 meses), no montante total estimado de € 1.912.776,00€, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, nos termos do disposto nos nºs. 1 e 6 do artigo 22º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 

junho, bem como para a assunção dos respetivos compromissos plurianuais, para os efeitos 

do previsto na alínea c) do nº 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (LCPA), no 

que se refere aos Anos de 2022 – 419.748,00€ + IVA, de 2023 – 637.592,00€ + IVA, de 2024 

– 637.592,00€ + IVA e de 2025 – 217.844,00€ + IVA. - Procedimento para a Prestação de 

Serviços de Higiene e Limpeza em Diversas Instalações Municipais – Abertura. 


